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LMG NEGÓCIOS INTELIGENTES S.A.
CNPJ/MF nº 24.034.172/0001-44 - NIRE 43300059880

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 20 de Dezembro de 2023
1) Data, Hora e Local: No dia 20 (vinte) de dezembro de 2023, às 09:00 horas, na sede social da LMG
Negócios Inteligentes S.A., situada na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua 24
de Outubro, nº 1.450, conjunto 1.709, Bairro Auxiliadora, CEP 90510-001 (“Companhia” ou “Emissora”).
2) Convocação e Presença: Dispensada a convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º, da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das S.A.”), em
virtude da presença do único acionista da Companhia, representando a totalidade do seu capital social,
conforme assinatura constante do livro de presença de acionistas da Companhia. 3) Mesa: Instalada a
assembleia, o Sr. Rael Colpo Mairesse assumiu a presidência da assembleia e convidou a Sra. Maria
Carolina Braga Ferreira para secretariar os trabalhos. 4) Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a emissão,
pela Companhia, de 10 (dez) debêntures conversíveis em ações, da espécie com garantia fidejussória,
em série única, da 5ª (quinta) emissão da Companhia (em conjunto, as “Debêntures”), com valor total de
emissão de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) e valor nominal unitário de R$ 60.000,00 (sessenta mil
reais) cada (“5ª Emissão”); e (ii) a autorização para que a diretoria da Companhia celebre todos os
documentos e pratique todos os atos que se façam necessários para a realização da 5ª Emissão.
5) Deliberações:Após análise e discussão dasmatérias da ordem do dia, o único acionista daCompanhia,
sem quaisquer restrições ou ressalvas, decidiu: (i) Aprovar a 5ª Emissão, a qual possuirá as características
listadas no Anexo I da presente ata, ficando consignado para todos os fins e efeitos que os recursos
provenientes da 5ª Emissão serão utilizados pela Companhia, única e exclusivamente, para os fins
indicados no Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) Emissão de Debêntures Conversíveis em
Ações, em Série Única, com Garantia Fidejussória, para Distribuição Privada, da LMG Negócios
Inteligentes S.A. (a “Escritura”); (ii) Adicionalmente, o Sr. Rael Colpo Mairesse, na qualidade de único
acionista da Companhia: (a) renuncia expressamente, neste ato, ao direito de preferência que lhe assiste
em relação à subscrição das Debêntures da 5ª Emissão, nos termos da Lei das S.A., e (b) autoriza a
GEO Investimentos e Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado inscrita no CNPJ/MF
sob o n° 13.128.474/0001-65, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pedroso
Alvarenga, nº 1.221, 2º andar, conjuntos 2-A e 2-B, Bairro Itaim Bibi, CEP 04531-012 (“Debenturista”), a
subscrever a totalidade das Debêntures objeto da 5ª Emissão, nos termos da Escritura; e (iii) Por fim, fica
a diretoria da Companhia autorizada a celebrar todos os documentos e praticar todos os atos que se
façam necessários para a realização da 5ª Emissão, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura;
a contratação de prestadores de serviços necessários ou recomendáveis à realização da 5ª Emissão e à
manutenção das Debêntures, conforme o caso; e a negociação dos termos e condições da 5ª Emissão e
dasDebêntures, bem como requerimentos, aditamentos, termos, anuências e/ou notificações relacionados
à 5ª Emissão. 6) Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a
assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a
qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada.
Certificamos que a presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Porto Alegre/RS, 20 de
dezembro de 2023. Mesa:Rael Colpo Mairesse - Presidente; Maria Carolina Braga Ferreira - Secretária.
Acionista: Rael Colpo Mairesse. Anexo I daAta deAssembleia Geral Extraordinária da LMG Negócios
Inteligentes S.A., Realizada em 20 de Dezembro 2023, às 09h00min. A) Características da
5ª Emissão: (i) Séries. A 5ª Emissão de Debêntures será realizada em série única; (ii) Valor Total da
5ª Emissão. O valor total da 5ª Emissão será de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) (“Valor Total da
5ª Emissão”): (iii) Quantidade. Serão emitidas 10 (dez) Debêntures; e (iv) Número da 5ª Emissão.
As Debêntures representam a 5ª (quinta) emissão de debêntures da Companhia. B) Características das
Debêntures: (i) Colocação. As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem esforços de venda
para o público em geral, portanto sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição
de valores mobiliários; (ii) Data da 5ª Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das
Debêntures será aquela indicada na respectiva Escritura da 5ª Emissão (“Data da 5ª Emissão”):
(iii) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 60.000,00 (sessenta mil
reais); (iv) Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma
nominativa, sem emissão de certificados pela Companhia, e serão conversíveis em ações de emissão da
Companhia. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro no
livro de registro de debêntures nominativas da Companhia, nos termos do artigo 63 da Lei das S.A.;
(v) Espécie e Garantias. Além da conversibilidade prevista na Escritura da 5ª Emissão, as Debêntures
possuirão garantia fidejussória, nos termos da Escritura da 5ª Emissão; (vi) Prazo e Data de Vencimento.
Ressalvados os eventos de vencimento antecipado previstos na Escritura da 5ª Emissão, o prazo de
vencimento das Debêntures será de 48 (quarenta e oito) meses contados da Data da 5ª Emissão (“Data
de Vencimento das Debêntures”); (vii) Forma e Prazo de Subscrição. As Debêntures serão subscritas
pela Debenturista, na data de assinatura da Escritura da 5ª Emissão, por meio da assinatura do boletim
de subscrição, nos termos da Escritura da 5ª Emissão; (viii) Forma e Prazo de Integralização. As
Debêntures serão integralizadas pela Debenturista, sem correção ou juros, no prazo de até 15 (quinze)
dias contados daData da 5ª Emissão (“Data de Integralização das Debêntures”), mediante transferência
eletrônica de recursos imediatamente disponíveis (“TED”) para a conta bancária de titularidade da
Companhia; (ix) Correcão Monetária. O Valor Total da 5ª Emissão deverá ser corrigido pela variação
positiva: (a) do Índice de Preços ao Consumidor - Amplo (“IPCA”), divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (“IBGE”); ou, na sua extinção, (b) do índice que vier a formalmente substituir o
IPCA; calculado pro rata temporis por dias corridos, a partir da Data de Integralizacão das Debêntures
até a data do efetivo pagamento, inclusive em virtude de um evento de vencimento antecipado (“Valor
Total da 5ª Emissão Corrigido”); (x) Remuneração. Na hipótese de não conversão das Debêntures em
ações de emissão da Companhia, o Valor Total da 5ª Emissão Corrigido deverá ser acrescido de juros
remuneratórios no valor de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata temporis por dias corridos, a
partir da Data de Integralizacão das Debêntures até a data do efetivo pagamento da remuneração aqui
prevista, inclusive em virtude da declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de
vencimento antecipado (“Remuneração das Debêntures”). Na hipótese de não conversão das
Debêntures em ações de emissão da Companhia, o pagamento da Remuneração das Debêntures
deverá ser realizado pela Companhia em uma única parcela, na Data de Vencimento das Debêntures,
ou em até 10 (dez) dias contados do recebimento da Notificação de Vencimento Antecipado, mediante
TED para a conta bancária de titularidade da Debenturista; (xi) Conversibilidade. Observados os termos
e condições da Escritura da 5ª Emissão e a exclusivo critério da Debenturista, as Debêntures poderão
ser total ou parcialmente convertidas em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da
Companhia, representativas, em bases totalmente diluídas - isto é, considerando todas as ações emitidas
e aquelas que, à época, a Companhia esteja potencialmente obrigada a emitir, por exemplo, em
decorrência de valores mobiliários conversíveis, programa de opção de compra de ações etc. (“Bases
Totalmente Diluídas”), de: (a) 6,12% (seis vírgula doze por cento) do capital social total e votante da
Companhia, em caso de conversão da totalidade das Debêntures; ou (b) percentual proporcional à
quantidade de Debêntures convertidas em relação à totalidade das Debêntures, em caso de conversão
parcial das Debêntures (“Ações da Conversão”), a qualquer tempo, desde a Data de Integralização das
Debêntures até a Data de Vencimento das Debêntures, mediante o envio de notificação, por escrito, à
Companhia, com cópia para o único acionista, nos termos da Escritura da 5ª Emissão (“Notificação de
Conversão das Debêntures”), ficando estes obrigados a assinar todo e qualquer documento necessário
à formalização da conversão no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do envio da Notificação de
Conversão das Debêntures. As Ações da Conversão terão as mesmas características e condições e
gozarão dos mesmos direitos e vantagens das demais ações de emissão da Companhia, nos termos da
Lei das S.A. e do estatuto social da Companhia; (xii) Transferência das Debêntures. A Debenturista
terá o direito de transferir, gratuita ou onerosamente, 1 (uma) ou mais Debêntures de que seja titular,
mediante a celebração de um termo de adesão do cessionário à Escritura da 5ª Emissão e seu registro
na Junta Comercial competente; (xiii) Encargos Moratórios. Se o pagamento de qualquer valor devido
pela Companhia e/ou pelo único acionista a Debenturista, nos termos da Escritura da 5ª Emissão, ou
se esse pagamento for feito parcialmente, a Companhia e/ou o único acionista deverão pagar a
Debenturista, adicionalmente à Remuneração das Debêntures: (a)multa moratória e não compensatória
no valor de 10% (dez por cento); e (b) juros moratórios à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados
pro rata temporis, desde a data em que referido valor se tornar devido até a data de seu efetivo pagamento
(“Encargos Moratórios”); (xiv) Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer
outros valores eventualmente devidos pela Companhia e/ou pelo único acionista, nos termos da Escritura
da 5ª Emissão, serão realizados mediante TEDs para a conta bancária de titularidade da Debenturista;
(xv) Publicidade. Todos os atos e decisões referentes às Debêntures deverão ser objeto de notificação,
por escrito, a Debenturista, nos termos da Escritura da 5ª Emissão e, em caso de exigência legal,
publicados no “Jornal do Comércio do Rio Grande do Sul”, sempre imediatamente após a realização ou
ocorrência do ato a ser divulgado; (xvi) Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária
Facultativa. Não será permitida a realização de resgate antecipado facultativo ou amortização
extraordinária das Debêntures pela Companhia; e (xvii) Demais Condições. Todas as demais condições
e regras específicas relacionadas à 5ª Emissão e às Debêntures são tratadas detalhadamente na
Escritura da 5ª Emissão. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico
registro sob o nº 9511167 em 28/12/2023 da empresa LMG NEGÓCIOS INTELIGENTES S.A. CNPJ
24034172000144 e Protocolo 234877863 - 21/12/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos apresentar a V.Sras o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras,
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. Porto Alegre/RS, 04 de janeiro de 2024. AAdministração. Demonstrações Financeiras Individual e consolidadas dos exercícios
findos em 2020 e 2019 (valores expressos em reais). As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

VEGA PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 21.363.480/0001-25 - NIRE 43.300.057.755

Balanço Patrimonial Individual e Consolidado 31 de dezembro de 2020 e 2019

Ativo
Circulante
Caixa e equiv. de caixa
Contas a receber clientes
Cheques em cobrança
Impostos a recuperar
Estoques
Outros créditos
Total ativo circulante
Não circulante
Impostos a recuperar
Outros créditos
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Direito de uso em arrend.
Total ativo não circulante
Total do Ativo

Notas

3
4

5
6
7

5
7
8
9
10
11

2020

7.596
-
-
1
-
-

7.597

-
129

70.027.994
-
-
-

70.028.123
70.035.720

2019

3.474
-
-
-
-
-

3.474

-
125

52.376.511
-
-
-

52.376.636
52.380.110

2020

28.641.943
72.092.028
603.482

2.674.185
115.982.149
1.187.300

221.181.087

12.792.783
1.444.483

-
87.845.920
4.164.832
1.903.908

108.151.926
329.333.013

2019

4.520.152
82.697.793
980.980

3.281.734
57.177.943
1.310.570

149.969.172

-
1.549.303

-
71.743.308
140.377

-
73.432.988
223.402.160

Controladora Consolidado
Demonst. Fluxo de Caixa Individual e Consolidado 31 de dezembro de 2020 e 2019

Fluxo de Caixa dasAtiv. Operacionais
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconc. o lucro líq. do exerc.
c/o caixa gerado p/ativ. operacionais:
Equivalência patrimonial
Depreciações
Amortizações
Baixas do ativo imobilizado
Ajustes de exercícios anteriores -
Subvenção 2015 a 2019
Sub-Total
Var. nosAtivos e Passivos Operac.
Contas a receber de clientes
Cheques em cobrança
Adiantamentos
Estoques
Impostos a recuperar
Outros créditos
Fornecedores
Obrigações sociais e trabalhistas
Obrigações fiscais
Impostos diferidos
Adiantamento de clientes
Outras Obrigações
Caixa Gerado p/Ativ. Operacionais
Fluxos de Caixa deAtiv. de Invest.
Aquisição de imobilizado
Aquisição de intangível
Transferência por reclassificação
Invest. em títulos de capitalização/Cota
Capital / consórcios
Variação financiamento p/ aquis.
do ativo imobilizado
Dividendos recebidos
Caixa Líq. Aplic. nas Ativ. de invest.
Fluxos de Caixa dasAtiv. de Financ.
Variação emprést.e financ. para giro
Variação emprést.e financ. no exterior
Lucros pagos aos sócios
Arrendamentos
Caixa Liq. Aplic. nas Ativ. de Financ.
Aumento (Redução) Líquido no Saldo
de Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e Equiv. de Caixa no Início Exercício
Caixa e Equiv. de Caixa no Final Exercício

2020
8.462.837

(8.523.716)
-
-
-

-
(60.879)

-
-
-
-

(1)
-

(82)
108
(5)
-
-
-

(60.859)

-
-
-

(4)

-
1.966.607
1.966.603

-
-

(1.901.621)
-

(1.901.621)

4.123
3.474
7.596

2019
7.460.201

(7.510.391)
-
-
-

-
(50.190)

-
-
-
-
-
-

199
-

13
-
-
-

(49.978)

-
-
-

(15)

-
1.277.664
1.277.649

-
-

(1.227.670)
-

(1.227.670)

1
3.472
3.474

2020
8.464.542

-
2.059.313
21.463

2.157.734

11.051.662
23.754.714

10.605.765
377.498

-
(58.804.206)
(12.185.234)

228.094
21.056.438
337.247
(674.537)
1.100.566
1.130.666
27.578.127
14.505.138

(20.319.660)
(4.045.918)

-

(4)

2.671.242
1.966.607

(19.727.734)

42.060.834
(8.912.756)
(3.823.691)

20.000
29.344.386

24.121.791
4.520.152
28.641.943

2019
7.461.677

-
1.812.660
19.747
113.373

-
9.407.457

(25.395.696)
505.660
244.212

8.463.843
(450.425)
(243.962)
20.602.551
385.348
440.176

-
2.477.935
2.021.303
18.458.401

(10.648.030)
(19.832)

(5.334.322)

(15)

5.998.371
1.277.664
(8.726.164)

(13.850.200)
8.912.756
(2.505.589)

-
(7.443.033)

2.289.204
2.230.948
4.520.152

Controladora Consolidado

Passivo
Circulante
Fornecedores
Emprést. e financiamentos
Obrigações fiscais
Obrig.sociais e trabalhistas
Adiantamento de clientes
Dividendos a Pagar
Arrendamentos
Impostos diferidos
Outras obrigações
Total passivo circulante
Não circulante
Fornecedores
Emprést. e financiamentos
Arrendamentos
Impostos diferidos
Outras obrigações
Total passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de lucros
Ajuste de avaliação patrimonial
Part. acion. não controladores
Total do patrimônio líquido
Total do Passivo e do Patrim. Liq.

Notas

12
13

14
15

11
16
17

12
13
11
16
17

22

2020

1.869
-

123
2.508

-
-
-
-
-

4.500

-
-
-
-
-
-

11.009.996
49.615.984
9.405.240

-
70.031.220
70.035.720

2019

1.951
-

128
2.400

-
708.719

-
-
-

713.198

-
-
-
-
-
-

11.009.996
31.159.959
9.496.957

-
51.666.912
52.380.110

2020

82.433.495
52.105.342
198.541

2.398.567
4.070.934

-
695.280

1.528.362
39.558.143
182.988.664

2.197.859
67.999.014
1.228.628
4.848.664
24.956

76.299.121

11.009.996
49.615.984
9.405.240
14.008

70.045.228
329.333.013

2019

59.599.606
61.294.856
873.078

2.061.320
2.940.268
708.719

-
382.868

11.957.588
139.818.303

3.975.310
22.990.181

-
4.893.592
47.385

31.906.468

11.009.996
31.159.959
9.496.957
10.477

51.677.389
223.402.160

Controladora Consolidado

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2020 e 2019
1. Contexto Operacional. Objeto social: A Empresa Vega Participações
S.A, foi constituída em 03/09/2014, sob o CNPJ 21.363.480/0001-25 e teve
seu contrato social registrado na MM Junta Comercial do Estado do Rio
Grande do Sul, sob nº. 43.300.057.755 em 06/11/2014, tendo como objetivo
social a participação em outras empresas localizadas no território nacional e
no exterior; a gestão de Empresas do mesmo grupo; gestão e administração
de propriedade imobiliária; realização de empreendimentos imobiliários. A
sede da Empresa está localizada na avenida Luiz Manoel Gonzaga Nº 111,
Apto. 1701– Bairro Petrópolis - Porto Alegre/RS. a) Impactos do Covid: Em
razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial de Saúde
(OMS), relacionada ao novo Coronavírus (Covid-19) que vem afetando o
Brasil e diversos países nomundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos
na economia mundial, as Empresas do grupo informam que vem tomando as
medidas preventivas e de mitigação dos riscos em linha com as diretrizes
estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando
minimizar eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos
colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das
operações e dos negócios. Assim, desde o início da pandemia as Empresas
do Grupo tomaram as seguintes medidas de prevenção e orientação quanto a
prevenção do Covid 19: Implantação do Plano de Contingência: Afastamento
de grupo de risco (férias e Home Office); Afastamento e monitoramento de
colaboradores com sintomas gripais; Disponibilização de Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs) adequados para a atividade exercida e em
quantidade suficiente para cada trabalhador; Entrega de kit de cuidados
básicos (máscara, álcool em gel); Material Informativo com as medidas de
prevenção; Encaminhamento para testes quando o aparecimento de
sintomas; Controle de Temperatura; Controle de Higienização ; Analise e
adequação conforme especificado nas Normas Regulamentadoras da
Secretaria deTrabalho, das normas e recomendações doMinistério daSaúde.
As atividades das Empresas do Grupo sofreram apenas interrupções parciais
das atividades. Não foi registrado surtos ou quaisquer outras situações que
levassem a paralizações significativas de nossas atividades. 2. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras. 2.1. Base de elaboração: As
Demonstrações Financeiras da Empresa foram elaboradas e estão
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na
legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2. Demons-
trações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras
consolidadas incluem as demonstrações da Empresa e de suas
controladas conforme relacionadas:

Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Comércio Importação e
Exportação Ltda

2020
99,98%

99,98%

2019
99,98%

99,98%

Demonstrações dos Resultados Individual e Consolidado 31 de dezembro de 2020 e 2019

Receita operacional líquida
Custo das mercadorias e
produtos vendidos
Lucro bruto
Receitas (despesas)
operacionais
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Despesas tributárias
Equivalência patrimonial
Outras receitas e despesas
operacionais
Resultado operacional
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Resultado antes dos
impostos e contribuições
IR e contribuição social
Corrente
Diferido
Lucro líquido do exercício
Resultado por ação
Particip. acionistas da controladora
Particip. acion.não controladores

Notas
19

20

20
20
20

20

21
21

2020
-

-
-

8.463.722
-

(59.998)
-

8.523.716

4
8.463.722

(885)
-

(885)

8.462.837
-
-
-

8.462.837
0,77

-
-

2019
-

-
-

7.460.998
-

(49.403)
(4)

7.510.391

14
7.460.998

(797)
13

(810)

7.460.201
-
-
-

7.460.201
0,68

-
-

2020
400.956.484

(272.410.073)
128.546.411

(98.340.166)
(91.104.329)
(13.002.029)
(215.919)

-

5.982.111
30.206.245
(20.596.209)
10.826.231
(31.422.440)

9.610.036
(1.145.494)

-
(1.145.494)
8.464.542

-
8.462.837

1.705

2019
332.122.663

(197.363.470)
134.759.193

(100.056.815)
(94.553.918)
(10.449.206)
(132.744)

-

5.079.053
34.702.378
(22.623.718)
6.268.056

(28.891.774)

12.078.660
(4.616.983)
(3.355.399)
(1.261.584)
7.461.677

-
7.460.201

1.476

Controladora Consolidado

Demonst. Resultados abrangentes Individual e Consolidado 31 de dezembro de 2020 e 2019

Lucro líquido do exercício
Ajustes de exercícios anteriores
Subvenção 2015 a 2019
IRPJ/CSLL diferidos s/ajuste
de avaliação patrimonial
Total dos resultados
abrangentes do exercício

2020
8.462.837

11.049.452

44.919

19.557.208

2019
7.460.201

-

45.284

7.505.485

2020
8.464.542

11.051.278

44.919

19.560.739

2019
7.461.677

-

45.284

7.506.961

Controladora Consolidado

continua...

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Individual 31 de dezembro de 2020 e 2019

Saldos Em 31 de dezembro de 2018
Reflexo da realização da depreciação
patrimonial da investida
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Lucro Líquido do exercício
Destinação para reserva legal
Destinação de dividendos
Destinação para reserva de lucros
Saldos Em 31 de dezembro de 2019
Reflexo da realização da depreciação
patrimonial da investida
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Ajustes de exercícios anteriores -
Subvenção 2015 a 2019
Lucro líquido do exercício
Destinação de dividendos
Destinação para reserva legal
Destinação para reserva de lucros
Constituição de reservas incent. fiscais
Saldos Em 31 de dezembro de 2020

Reserva
Legal

1.090.104

-
-
-

373.010
-
-

1.463.114

-
-

-
-

738.885
-
-

2.201.999

Ajustes de
Avaliação
Patrimonial
9.585.364

(133.690)
45.283

-
-
-
-

9.496.957

(136.636)
44.919

-
-
-
-
-
-

9.405.240

Capital
Social

11.009.996

-
-
-
-
-
-

11.009.996

-
-

-
-
-
-
-
-

11.009.996

Reserva de
Lucros

23.727.557

-
-
-
-
-

5.969.288
29.696.845

-
-

(29.144.374)
-
-
-

7.860.588
(8.413.059)

-

Lucros
Acumulados

-

133.690
-

7.460.201
(373.010)

(1.251.593)
(5.969.288)

-

136.636
-

-
8.462.837

-
(738.885)

(7.860.588)
-
-

Total
45.413.021

-
45.283

7.460.201
-

(1.251.593)
-

51.666.912

-
44.919

11.049.452
8.462.837
(1.192.900)

-
-
-

70.031.220

Reserva de Lucros

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Consolidado 31 de dezembro de 2020 e 2019

Saldos em 31/12/2018
Reflexo da realiz.da depreciação
patrimonial da investida
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Lucro líquido do exercício
Destinação para reserva legal
Destinação de dividendos
Destinação para reserva de lucros
Particip. de acion. não controlad.
Saldos em 31/12/2019
Reflexo da realiz. da depreciação
patrimonial da investida
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Ajustes de exercícios anteriores -
Subvenção 2015 a 2019
Lucro líquido do exercício
Destinação de dividendos
Destinação para reserva legal
Destinação para reserva de lucros
Reflexo das reservas de incentivos
fiscais das investidas
Saldos em 31/12/2020

Reserva
Legal

1.090.104

-
-
-

373.010
-
-
-

1.463.114

-
-

-
-
-

738.885
-

-
2.201.999

Ajustes de
Avaliação
Patrimonial
9.585.364

(133.690)
45.283

-
-
-
-
-

9.496.957

(136.636)
44.919

-
-
-
-
-

-
9.405.240

Capital
Social

11.009.996

-
-
-
-
-
-
-

11.009.996

-
-

-
-
-
-
-

-
11.009.996

Reserva
de Lucros
23.727.557

-
-
-
-
-

5.969.288
-

29.696.845

-
-

(29.144.374)
-
-
-

7.860.588

(8.413.059)
-

Lucros
Acumulados

-

133.690
-

7.460.201
(373.010)

(1.251.593)
(5.969.288)

-
-

136.636
-

-
8.462.837

-
(738.885)

(7.860.588)

-
-

Particip.
Acionist.

não Control.
9.249

-
-
-
-
-
-

1.228
10.477

-
-

1.826
1.705

-
-
-

-
14.008

Total
45.422.270

-
45.283

7.460.201
-

(1.251.593)
-

1.228
51.677.389

-
44.919

11.051.278
8.464.542
(1.192.900)

-
-

-
70.045.228

Reserva de Lucros

Reserva
incent. fiscais

-

-
-
-
-
-
-
-

-
-

40.193.826
-

(1.192.900)
-
-

8.413.059
47.413.985

Reserva
incent. fiscais

-

-
-
-
-
-
-
-
-

-
-

40.193.826
-

(1.192.900)
-
-

8.413.059
47.413.985

Descrição dos principais procedimentos de consolidação: • Eliminação dos
saldos das contas de ativos, passivos entre as Empresas consolidadas; •
Eliminação das transações entre as Empresas do grupo; • Eliminação das
participações no capital, nas reservas e nos prejuízos acumulados das
Empresas controladas; • Destaque do valor da participação dos acionistas
minoritários nas demonstrações contábeis consolidadas; • As Empresas
controladas em conjunto são avaliadas por equivalência patrimonial nas
demonstrações contábeis individuais da controladora e consolidadas
proporcionalmente nas demonstrações contábeis consolidadas. 2.3.
Conversão de saldos em moeda estrangeira: As Demonstrações
Financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e
de apresentação da Empresa. As transações em moeda estrangeira são
convertidas para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente
na data da transação. Os ganhos e perdas resultantes da diferença entre a
conversão dos saldos ativos e passivos, em moeda estrangeira, no

encerramento do exercício, e a conversão dos valores das transações,
são reconhecidos na Demonstração do Resultado. 2.4. Caixa,
equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos em conta movimento,
aplicações financeiras resgatáveis no prazo de até três meses das datas
das transações e com risco insignificante de mudança de seu valor de
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa,
em sua maioria, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao
valor justo por meio do resultado”. 2.5. Contas a receber de clientes:
Referem-se a vendas a prazo com valores efetivamente faturados. São
reconhecidas pelo valor da transação, obedecendo ao regime de
competência. 2.6.Estoques: Avaliação dos estoques: Os estoques de
insumos e fertilizantes, embalagens e sacarias estão avaliados ao custo
médio de aquisição. Os adiantamentos aos fornecedores de cereais e as
compras para recebimento futuro de insumos e fertilizantes estão
contabilizadas ao custo pago. Os estoques de grãos e grãos destinados
a sementes estão demonstrados ao valor de mercado e a variação
reconhecida no resultado financeiro. 2.7. Investimentos: Os investimen-
tos nas sociedades coligadas e controladas estão avaliados pelo método
da equivalência patrimonial e tiveram seus valores ajustados de acordo
com os preceitos da lei 11.638/07 refletindo os ajustes das investidas. 2.8.
Imobilizado:Os bens do ativo imobilizado e intangível estão escriturados
pelo custo de aquisição e/ou construção, devidamente retificados pela
depreciação/amortização acumuladas, calculadas pelo método linear de
acordo com as taxas previstas na legislação fiscal e foram ajustados até
31/12/2009 pela revisão do custo atribuído (deemed cost) de acordo com
a Interpretação Técnica ICPC 10 e em linha com o contido nas normas
contábeis internacionais emitidas pelo IASB (IFRS 1, em especial nos
itens D5 a D8). As contrapartidas desses ajustes estão devidamente
escrituradas na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial no Patrimônio
Líquido. Os bens adquiridos a partir de 01 de janeiro de 2010 estão
registrados pelo custo de aquisição e depreciados às taxas determinadas
conforme a vida útil destes bens. Em 2015 foi realizado uma revisão nas
bases de depreciação adotando o valor residual. O Ativo Imobilizado é
composto das seguintes contas: Taxa anual de depreciação: Imóveis -
0% a 4%; Veículos - 4% a 10%; Máquinas e aparelhos - 6,67% a 10%;
Imobilizado em andamento - 0%; Outros Ativos - 10% a 20%. 2.9. Ativos
intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definidos adquiridos
separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das
perdas por redução ao valor recuperável acumulada. A amortização é
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A
vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de
cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é
contabilizado prospectivamente.Ativos intangíveis com vida útil indefinida
não devem ser amortizados. A Empresa testa a perda de valor desses
ativos comparando o seu valor recuperável com o seu valor contábil, de
acordo com orientação CPC 04 Item 107. Taxa anual de amortização:
Marcas e Patentes - 0%; Software - 20%. 2.10. Fornecedores: Estão
demonstrados pelos valores originais de acordo com os documentos
fiscais remetidos pelos fornecedores, sendo compostos basicamente por
matérias primas e mercadorias para revenda. Os fornecedores de grãos
e grãos destinados a sementes, estão demonstrados ao valor de
mercado e a variação reconhecida no resultado financeiro. 2.11.
Empréstimos e financiamentos: São registrados pelos valores originais
de captação, atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados
contratualmente com os credores e acrescidos de juros pró-rata dia até a
data do balanço. 2.12. Provisões para riscos: As provisões são
reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou
constituída) em virtude de eventos passados, é provável que seja
necessária uma saída de recursos econômicos para liquidar a obrigação,
e seja possível fazer uma estimativa confiável do valor dessa obrigação.
2.13. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os
demais ativos e passivos, classificados no circulante e não circulante

Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa
Contas a rec. de clientes
Cheques em cobrança
Outros créditos
Passivos financeiros
Fornecedores
Emprést. e financ.
Outras obrigações

2020
7.596

-
-

129

1.869
-
-

2019
3.474

-
-

125

1.951
-
-

2020
28.641.943
72.092.028
603.482

2.631.783

84.631.354
120.104.356
39.583.099

2019
4.520.152
82.697.793
980.980

2.859.873

63.574.916
84.285.037
12.004.973
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a) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Empresa irá
encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em
caixa ou com outro ativo financeiro. A Administração monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Empresa para
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas
linhas de crédito compromissadas, disponíveis a qualquer momento,
a fim de que a Empresa não quebre os limites ou cláusulas de
empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de
crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de
financiamento da dívida da Empresa, cumprimento de cláusulas,
cumprimento das metas internas e, se aplicável, exigências
regulatórias externas ou legais – como por exemplo, restrições de
moeda. A Empresa administra o risco de liquidez, mantendo
reservas adequadas, linhas de crédito bancárias, empréstimos e
financiamentos, monitorando continuamente o fluxo de caixa orçado
e o real e honrando os perfis de vencimento de ativos e passivos
financeiros. b) Risco de taxas de câmbio: Este risco decorre da
possibilidade de a Empresa vir a incorrer em perdas por causa de
flutuações nas taxas de câmbio, que reduzem valores nominais
faturados ou aumentem valores captados no mercado. c) Risco de
crédito: A política de vendas da Empresa considera o nível de risco
de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus
negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletivida-
de de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de
financiamento de vendas e limites individuais de posição, são
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de
inadimplência em suas contas a receber. d) Risco de mercado -
Risco de preços de commodities: A disponibilidade e os preços de
commodities agrícolas são sujeitos a flutuações decorrentes de
fatores, como por exemplo, mudanças nas condições meteorológi-
cas, pragas, plantios, programas e políticas do governo, concorrên-
cia, mudanças na demanda global resultantes de crescimento
populacional e mudanças de padrões de vida e produção global de
plantios semelhantes e concorrentes. A Empresa gerencia sua
posição de exposição ao preço de commodities através de contratos
de futuros negociados em bolsa, operações de CPR, fornecedores a
fixar de commodities, bem como contratos de compra e venda a
termo a preço fixo com o objetivo de reduzir o risco de preço advindo
de flutuações de mercado em commodities agrícolas. Os resultados
dessas estratégias podem sofrer impactos significativos decorrentes
de fatores, como, por exemplo, volatilidade do relacionamento entre
as posições compradas e vendidas em commodities, inadimplemen-
to contratual pela contraparte e volatilidade de mercados de frete.
2.15. Valor justo:O Pronunciamento Técnico CPC 46 do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis estabeleceu o alcance e definições
sobre o valor justo. Na avaliação da administração os ativos e
passivos da Empresa são passíveis de ajuste a valor justo. Valor
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago
pela transferência de um passivo em uma transação não forçada
entre participantes do mercado na data de mensuração. Amensura-
ção do valor justo é baseada na presunção de que a transação para
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado
principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O
mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela
Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com
base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao
definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participan-
tes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A
mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em
consideração a capacidade do participante do mercado de gerar
benefícios econômicos utilizando o ativo em seumelhor uso possível
ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo
em seu melhor uso. 2.16. Tributação: Imposto de Renda e
Contribuição Social: A tributação sobre a renda compreende o
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL), segundo as alíquotas aplicáveis sobre
o lucro real. 2.17. Ajustes a valor presente: O Pronunciamento
Técnico CPC 12 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis
estabeleceu que os ativos e passivos de longo prazo, devem ser
ajustados pelo seu valor presente. Os demais saldos devem ser
ajustados ao seu valor presente, apenas quando houver efeito
relevante nas demonstrações financeiras. Na avaliação da
administração os componentes de curto e longo prazo da Empresa
não são passíveis de ajuste a valor presente. 2.18. Demonstração
do resultado abrangente:A entidade apresenta seu resultado para
o período contábil de reporte através da demonstração do resultado
do exercício. Todos os itens de receita e despesa reconhecidos no
período não são passíveis de reconhecimento em demonstração do
resultado abrangente. 2.19. Demonstração do fluxo de caixa: As
demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas pelo método
indireto, preparadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC
03. 2.20. Direito de uso em arrendamentos: A norma CPC 06 (R2
– IFRS 16) foi adotada pela Empresa, tendo sido realizada a revisão
dos contratos de arrendamento em face das novas regras contábeis
de arrendamento. A norma afeta, em especial, a contabilização dos
arrendamentos operacionais da Empresa. A norma inclui as
seguintes isenções de reconhecimento, as quais foram adotadas

pela Empresa: a) Arrendamentos de ativos de “baixo valor” (por
exemplo, computadores); b) Arrendamentos de curto prazo (ou seja,
arrendamentos com prazo de 12 meses ou menos); c) Contratos em
que o valor do aluguel tenha como base valores variáveis. A
Empresa aplicou o CPC 06 (R2– IFRS 16) utilizando a abordagem
retrospectiva simplificada. A abordagem definida pela Empresa não
exige a reapresentação dos valores e não impacta o patrimônio
líquido. A Empresa possui arrendamentos firmados que são
utilizados para a operação. A mensuração corresponde ao total dos
pagamentos futuros de aluguéis fixos, nos quais foram considerados
as renovatórias de acordo com o histórico de renovações. O impacto
da adoção inicial do CPC 06 (R2– IFRS 16) em 31 de dezembro de
2020 na controlada estão apresentados abaixo:

Ativo
Realizável a longo prazo
Direito de Uso
Total do ativo
Passivo
Circulante
Arrendamentos
Não circulante
Arrendamentos
Total do passivo

2020

1.903.908
1.903.908

695.280

1.228.628
1.923.908

Consolidado

2020
462
10

7.124
7.596

2019
563
10

2.901
3.474

2020
24.268

2.568.995
26.048.680
28.641.943

2019
12.049

1.855.834
2.652.269
4.520.152
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Caixa
Bancos
Aplicações financeiras
Total

Consolidado

2.21. Subvenções governamentais: Subvenções governamentais
são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício
será recebido e que todas as correspondentes condições serão
satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é
reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma
sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar.
2.22. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significa-
tivas: A preparação das demonstrações financeiras da Empresa
requer que a administração faça julgamentos e estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados de receitas,
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos
contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo,
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Na avaliação da
administração, para a data do balanço não existem situações
passíveis de adoção de julgamentos e estimativas significativas. 3.
Caixas e equivalentes de caixa: As aplicações financeiras são de
curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversíveis em caixa.

4. Contas a receber de clientes: Referem-se a vendas a prazo
com valores efetivamente faturados. São reconhecidas pelo valor
da transação, obedecendo ao regime de competência.

2020
-
-
-
-
-
-
-
-

2019
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
94.581.316
(21.902.035)

-
-
-

72.679.281
(587.253)
72.092.028

2019
106.374.010
(12.975.239)

648.780
289.788

(11.061.471)
83.275.868
(578.075)
82.697.793
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(+) Ctas. a rec. de clientes
(-) Faturam. antecipado*
(+) Venda a fixar
(+) Atualiz.venda a fixar
(-)Duplicatas descontadas

(-) Prov. p/deved. duvid.
Total

Consolidado

*Referem-se à venda antecipada de insumos e fertilizantes para
entrega futura, cujos preços já estão definidos através de emissão
da nota de faturamento e recebimento dos valores envolvidos. A
entrega da mercadoria referente ao faturamento é feita em partes
através de remessas, conforme programação prévia feita entre
empresa e cliente. 5. Impostos e contribuições a recuperar:Estão
demonstrados por valores originais e classificados de acordo com o
prazo e expectativa legal de recuperação de cada crédito fiscal.

2020
-

-
-
-
-
-

-
1
-
1

2019
-

-
-
-
-
-

-
-
-
-

2020
90.415

15.985
-

462.059
1.149.221

-

12.306
10.096.728
3.640.254
15.466.968

2019
-

24.309
2.104

356.254
1.626.476
15.172

2.275
751.016
504.128

3.281.734
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ICMS a recuperar
ICMS a rec. aquisição de
bens p/ imobilizado
ICMS crédito sub-apuração
PIS a recuperar
COFINS a recuperar
INSS a recuperar
Provisão IRF s/
aplicação financeira
IRPJ a compensar
CSLL a compensar
Total

Consolidado

2020
-
-

-

-
-

-
-
-

2019
-
-

-

-
-

-
-
-

2020
43.614.713
797.480

46.216.377

7.057.919
1.300.000

-
16.995.660
115.982.149

2019
27.047.131
316.464

19.827.770

2.261.772
-

168.605
7.556.201
57.177.943
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Cereais e sementes
Embalagens e sacarias
Insumos e fertilizantes
para revenda
Insumos para tratamento
de sementes
Imóveis a comercializar
Compra p/ecebimento futuro
de insumos e fertilizantes
Adiantam. a fornecedores
Total

Consolidado

Os saldos a compensar de imposto de renda e contribuição social
se referem a créditos tributários extemporâneos decorrentes do
benefício de subvenções governamentais conforme Nota 23. A
realização desses créditos ocorre mediante compensação com
impostos a pagar ou através de pedidos de ressarcimento em
caixa. 6. Estoques: O grupo de estoques está assim composto:

2020
-
-
-
-

129
-
-
-
-

129
-

129

2019
-
-
-
-

125
-
-
-
-

125
-

125

2020
236.302

-
187.093
720.641
536.748
487.387

-
9.680

453.932
2.631.783
1.187.300
1.444.483

2019
218.519
124.617
397.303
720.641
426.415
650.726
179.517

-
142.135

2.859.873
1.310.570
1.549.303

Controladora Consolidado

Crédito de funcionários
Derivativos
Títulos de capitalização
Depósitos judiciais
Cota capital
Despesas antecipadas
Direitos creditórios
Reembolso vigilância
Outros créditos
Total
Circulante
Não circulante

Consolidado

7. Outros Créditos: Contabilizados ao custo histórico e atualizados
conforme taxas estabelecidas ou conforme os rendimentos auferidos

obedecem ao prazo de
realização ou de
exigibilidade. Esses
demais ativos e
passivos estão
apresentados pelo valor
de custo ou realização
e por valores
conhecidos e

calculáveis, respectivamente, incluindo quando aplicável os
rendimentos, encargos e variações monetárias e cambiais. 2.14.
Instrumentos financeiros: A empresa possui ativos e passivos
financeiros derivativos e não derivativos. São efetuados contratos
derivativos para fazer “hedge cambial” com objetivo de proteção
relacionado ao risco da variação cambial. Os derivativos são
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e
são posteriormente mensurados pelo valor justo no encerramento do
exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no
resultado. Os ativos e passivos financeiros estão assim classifica-
dos, não havendo outros instrumentos classificados em outras
categorias além das informadas:
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11. Direito de uso em arrendamentos: A composição e movimentação dos ativos de
direito de uso durante o exercício de 2020, estão abaixo apresentados:

Fornecedores
Fornecedor de imobilizado
Fornecedores de grãos - preços a fixar
Fornecedores preço fixo
Total
Circulante
Não circulante

2020
1.869

-
-
-

1.869
1.869

-

2019
-
-
-

1.951
1.951
1.951

-

2020
40.399.567
3.378.226
20.752.856
20.100.705
84.631.354
82.433.495
2.197.859

2019
-

2.443.264
13.848.396
47.283.256
63.574.916
59.599.606
3.975.310

Controladora Consolidado

12. Fornecedores: Os saldos dos fornecedores estão classificados em duas modalidades,
demonstrados a seguir: Preço fixo - Estão demonstrados pelos valores originais de acordo
com os documentos fiscais remetidos pelos fornecedores. Preço a fixar - Estão demonstra-
dos pelos valores originais, ajustados ao preço de compra praticado pelo mercado regional
dos grãos na data de encerramento do balanço e reconhecido no resultado financeiro.
Incluem-se no saldo de fornecedores preço fixo, os fornecedores de grãos, insumos
agrícolas, material de embalagem e de uso e consumo.

Custo
Saldo em 31/12/2018
Adições
Saldo em 31/12/2019
Adições
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Saldo em 31/12/2018
Depreciação
Saldo em 31/12/2019
Depreciação
Saldo em 31/12/2020
Valor Residual
Saldo em 31/12/2018
Saldo em 31/12/2019
Saldo em 31/12/2020

Marcas e Patentes
23.501
9.042
32.543
13.754
46.297

-
-
-
-
-

23.501
32.543
46.297

Total
275.793
19.832
295.625

4.045.918
4.341.543

(135.500)
(19.748)
(155.248)
(21.463)
(176.711)

140.293
140.377

4.164.832

Software
252.292
10.790
263.082
32.164
295.246

(135.500,00)
(19.748)
(155.248)
(21.463)
(176.711)

116.792
107.834
118.535

8. Investimentos: A participação permanente em Empresa controlada está avaliada pelo método de equivalência patrimonial:

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
114.551.788
217.812.927

Passivo
114.551.788
217.812.927

Patrimônio
líquido

19.157.396
50.884.606

Resultado
4.973.440
3.551.981

Inves-
timento

19.153.565
50.874.429
70.027.994

VEGA PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ 21.363.480/0001-25

Equivalência
Patrimonial
4.972.445
3.551.271
8.523.716

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2020

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
61.009.601
162.569.099

Passivo
61.009.601
162.569.099

Patrimônio
líquido

9.648.401
42.738.587

Resultado
2.572.254
4.939.613

Inves-
timento

9.646.471
42.730.039
52.376.511

Equivalência
Patrimonial
2.571.740
4.938.651
7.510.391

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2019

10. Intangível: Movimentação do intangível consolidado:

Custo
Saldo em 31/12/2018
Adições
Transferências
Transf. reclassificação
Baixas
Saldo em 31/12/2019
Adições
Transferências
Transf. reclassificação
Baixas
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Saldo em 31/12/2018
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2019
Depreciação
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2020
Valor Residual
Saldo em 31/12/2018
Saldo em 31/12/2019
Saldo em 31/12/2020

Terrenos e imóveis
40.698.618
1.601.790
834.726

-
-

43.135.134
1.530.743
(29.385)

-
(2.129.292)
42.507.201

(1.441.956)
(781.596)

-
(2.223.552)
(746.904)
120.709

-
(2.849.746)

39.256.662
40.911.582
39.657.454

Veículos
2.547.636
776.097

-
-

(117.593)
3.206.140
823.704

-
-

(147.194)
3.882.650

(682.401)
(252.383)
20.690

(914.094)
(333.525)
46.163

-
(1.201.457)

1.865.234
2.292.045
2.681.193

Máq. e equiptos.
13.568.690
6.733.940

-
-

(8.246)
20.294.385
417.670

(6.038.280)
-

(62.017)
14.611.757,42

(2.200.565)
(537.998)

4.215
(2.734.348)
(541.716)

9.968
7.732

(3.258.364)

11.368.125,59
17.560.037
11.353.393

Imobiliz. em andamento
135.505
941.075

(1.000.404)
-
-

76.176
17.082.559

3.458.466,50
-
-

20.617.202

-
-
-
-
-
-
-
-

135.505
76.176

20.617.202

Outros ativos
5.677.677
5.977.590

-
-

(16.752)
11.638.515
450.081

2.601.466
-

(4.056)
14.686.006

(944.888)
(206.951)

4.312
(1.147.527)
(397.396)

7.985
-

(1.536.938)

4.732.789
10.490.988
13.149.068

Móveis e utens.
253.802
99.123

-
-
-

352.925
6.638

-
-
-

359.563

(73.227)
(25.630)

-
(98.857)
(30.917)

-
-

(129.774)

180.575
254.068
229.789

Benfeit. em imóveis de terc.
197.926
18.414

-
-
-

216.340
8.265

-
-
-

224.605

(49.827)
(8.102)

-
(57.929)
(8.855)

-
-

(66.784)

148.099
158.411
157.821

Total
63.079.854
16.148.029
(165.678)

-
(142.591)
78.919.615
20.319.660

(7.732)
-

(2.342.559)
96.888.983

(5.392.864)
(1.812.660)

29.217
(7.176.307)
(2.059.313)
184.825
7.732

(9.043.063)

57.686.990
71.743.308
87.845.920

9. Imobilizado: Movimentação do imobilizado consolidado:

Saldo em 31 de dezembro de 2018
Resultado de equivalência
patrimonial
Lucros recebidos
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2019
Resultado de equivalência
patrimonial
Lucros recebidos
Reflexo ajuste exercícios
anteriores
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2020

Controladora
46.098.500

7.510.391
(1.277.664)

45.284
52.376.511

8.523.716
(1.966.607)

11.049.454
44.920

70.027.9941

Amovimentação do investimento está demonstrada a
seguir:

Ponto Comercial
-
-
-

4.000.000
4.000.000

-
-
-
-
-

-
-

4.000.000

Em 1º de janeiro de 2020
Adição
Amortizações
Em 31 de dezembro de 2020

Direitos de uso de prédios e terrenos
-

1.903.908
-

1.903.908
A movimentação dos passivos de arrendamento durante o exercício de 2020 estão abaixo
apresentados:
Em 1º de janeiro de 2020
Adições
Pagamentos
Em 31 de dezembro de 2020
Circulante
Não circulante

-
1.923.908

-
1.923.908
695.280

1.228.628

13. Empréstimos e financiamentos: São registrados pelos valores originais de captação,
atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os
credores e acrescidos de juros pró-rata dia até a data do balanço. É composto dos
seguintes empréstimos:

Modalidade empréstimo
Capital de giro
Financiamento ativo imobilizado
Empréstimo exterior
Total

2020
51.625.945
479.397

-
52.105.342

2019
52.138.735
243.365

8.912.756
61.294.856

2020
53.476.686
14.522.328

-
67.999.014

2019
10.903.063
12.087.118

-
22.990.181

Circulante Não Circulante

Os montantes registrados de empréstimos apresentam os seguintes cronogramas de
vencimentos:

2021
2022
2023
2024
Após 2024

31/12/2020
47.956.530
23.689.908
11.479.291
18.985.765
17.992.862
120.104.356

Em garantia dos empréstimos e
financiamentos consta a hipoteca e penhor
de bens, além de aval dos diretores. A
Empresa não possui contratos de emprésti-
mos em 31 de dezembro de 2020 que
preveem o cumprimento de compromissos
financeiros (“covenants”).

Salários a pagar
Provisão trabalhistas
FGTS a pagar
Funrural a recolher
INSS a pagar
Retenções
Pis/Cofins a pagar
Total

2020
1.950

-
-
-

558
-
-

2.508

2019
1.884

-
-
-

516
-
-

2.400

2020
460.275

1.392.966
105.450
15.418
351.353
19.855
53.250

2.398.567

2019
381.309

1.232.531
83.697
15.227
265.579
2.265
80.712

2.061.320

Controladora Consolidado

15. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes estão registrados pelos
valores efetivamente recebidos.

Adiantamento de clientes
Total

2020
-
-

2019
-
-

2020
4.070.934
4.070.934

2019
2.940.268
2.940.268

Controladora Consolidado

16. Impostos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos referem-se a:

Passivo
Circulante
Ajuste a valor justo de estoques e fornec.
Não circulante
Ativo Imobilizado - Custo Atribuído
IR e Contribuição Social Diferidos

2020

-

-
-

2019

-

-
-

2020

1.528.362

4.848.664
6.377.026

2019

382.868

4.893.592
5.276.460

Controladora Consolidado

17. Outras obrigações: Estão demonstrados pelos valores reconhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos.

Vert Companhia Securitizadora
Fundo de Invest. Em Direitos Creditórios
Direito creditório agronegócio
Fundos Invest. CDCA Nr.1186449-5/2
Rota Agrícola Comercial e Repres. Ltda
Consórcios
Cheques a compensar
Operações em aberto Swap
Outras obrigações
Total
Circulante
Não circulante

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2019
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
11.000.000
14.994.839
8.793.479
2.299.086
2.000.000
155.006
54.193

-
286.495

39.583.098
39.558.142

24.956

2019
11.000.000

-
-
-
-

139.913
140

28.070
836.850

12.004.973
11.957.588

47.385

Controladora Consolidado

18. Dividendos a pagar: Compreende saldo referente ao crédito de dividendos mínimos
obrigatórios a serem pagos no exercício de 2020.

22. Patrimônio líquido. 22.1. Capital social:O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é
de R$ 11.009.996,00 (onze milhões nove mil novecentos e noventa e seis reais), dividido em
11.009.996 (onze milhões nove mil novecentos e noventa e seis) ações ordinárias nominativas, no
valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 22.2. Reserva legal: Está constituída em conformidade com a
Lei das Sociedades porAções e oEstatuto Social, equivalente a 5%do lucro de cada exercício, antes
de qualquer destinação e limitado a 20% do capital social, totalizando em R$ 738.884 (setecentos e
trinta e oito reais e oitocentos e oitenta e quatro reais). 22.3. Reservade lucros:Composto pelo saldo
de lucros até o exercício 2020 deduzido dos dividendos e da Reserva Legal constituída no exercício,
a ser destinado na Assembleia Geral de Acionistas. 22.4. Ajustes de avaliação patrimonial:
Refere-se a ajustes por adoção ao custo atribuído do Ativo Imobilizado, deduzido dos impostos

Receita bruta
Vendas de mercadorias
Vendas de produtos
Prestação de serviços
Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas
Descontos e Abatimentos
Devoluções de mercadorias e produtos
Receita líquida

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2019
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
419.136.967
251.982.257
166.854.638

300.072
(18.180.483)
(8.147.725)

(5.247)
(10.027.511)
400.956.484

2019
346.684.292
188.435.867
158.092.900

155.525
(14.561.629)
(6.876.203)

-
(7.685.426)
332.122.663

Controladora Consolidado

Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 36 – Demonstrações Consolidadas, as
transações entre entidades do grupo devem ser eliminadas na consolidação do balanço.
Por este motivo, no ano de 2020 foi eliminado da receita líquida o valor de R$ 11.025.153, e
no ano de 2019 foi e eliminado o valor de R$ 8.038.171.
20. Custos e despesas por função e natureza: Demonstrativo de custos e despesas por
função e natureza conforme CPC 26:

Por função
Custo das mercad. e produtos vendidos
Despesas vendas
Despesas administrativas
Despesas tributárias
Outras receitas e desp. operacionais
Por natureza
Custo das mercadorias vendidas
Custo dos produtos vendidos
Pessoal
Comissões de venda
Despesas de deprec. e amortização
Impostos e taxas
Fretes, armazen., desp. carga/descarga
Manutenções diversas
Royalties
Custo venda de imobilizado
Receita venda de imobilizado
Indenização de seguros
Outras receitas e despesas

2020
(59.994)

-
-

(59.998)
-
4

(59.994)
-
-

(30.082)
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(29.912)

2019
(49.394)

-
-

(49.404)
(4)
14

(49.393)
-
-

(28.800)
-
-

(490)
-
-
-
-
-
-

(20.103)

2020
(370.750.239)
(272.410.073)
(91.104.329)
(13.002.029)
(215.919)
5.982.111

(370.750.239)
(172.285.345)
(100.124.728)
(12.122.095)
(6.000.108)
(2.080.776)
(215.919)

(5.740.180)
(904.292)

(67.246.406)
(2.157.734)
150.886

2.311.498
(4.335.040)

2019
(297.420.285)
(197.363.470)
(94.553.918)
(10.449.206)
(132.744)
5.079.053

(297.420.285)
(108.166.290)
(89.197.180)
(8.023.435)
(5.396.688)
(1.832.408)
(227.810)

(5.744.532)
(1.080.365)
(73.129.092)
(113.373)
101.070

-
(4.610.182)

Controladora Consolidado

21. Resultado financeiro: As receitas e despesas financeiras estão compostas da seguinte forma:

Juros recebidos
Ajustes valor justo
Descontos obtidos
Rendimento s/ aplicações financeiras
Atualização de tributos
Atualização de consórcio
Outras receitas financeiras
(-) PIS / COFINS s/receitas financeiras
Receitas financeiras
Juros de empréstimos e financiamentos
Ajustes valor justo
Descontos concedidos
Despesas bancárias
Descontos de pontualidade
Operações de crédito "Vendor"
Juros pagos
Imposto s/ operação financeira
Outras despesas financeiras
Despesas financeiras
Variação cambial ativa
Variação cambial passiva

Ganho c/ operações hedge
Perda c/ operações hedge

Resultado financeiro

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(885)
-
-
-
-
-

(885)
-
-
-
-
-
-

(885)

2019
-
-
-

13
-
-
-
-

13
-
-
-

(806)
-
-

(4)
-
-

(810)
-
-
-
-
-
-

(797)

2020
624.319

3.190.493
5.826.418
343.802

-
-

48.548
-

10.033.580
(10.060.928)

-
(1.731.396)
(721.151)

(16.421.432)
(200.688)
(466.947)
(510.371)
(131.060)

(30.243.973)
-
-
-

3.983.143
(4.368.959)
(385.816)

(20.596.209)

2019
921.922

-
3.156.573
355.963

-
-

70.151
(37.309)
4.467.300
(8.979.501)
(2.544.783)
(1.470.366)
(345.788)

(11.755.778)
(284.597)
(155.637)
(573.381)
(397.337)

(26.507.168)
77.746

-
77.746

1.723.010
(2.384.606)
(661.596)

(22.623.718)

Controladora Consolidado

19. Receita operacional líquida: Demonstrativo analítico das receitas por natureza:

14. Obrigações sociais e trabalhistas: As obrigações sociais e trabalhistas são
compostas por:

diferidos conforme interpretação técnica ICPC 10. 23. Subvenções Governamentais: As empresas
controladas Sementes Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda e Futura Insumos Agrícola
Ltda aderiram ao benefício das subvenções governamentais. As subvenções governamentais
recebidas pelas Empresas correspondem a incentivos fiscais estaduais de ICMS. As subvenções
estaduais têm a natureza de subvenção para investimento. Incentivos fiscais estaduais: Crédito
presumido de ICMS e Isenção e redução de base de cálculo do ICMS: As subvenções governamen-
tais recebidas pelas Empresas correspondentes à isenção e redução de base de cálculo do ICMS
são decorrentes dos convênios ICMS nº 100 de 1997 e nº 52 de 1991, com respaldo na Lei
Complementar nº 160/2017, que consideram que os incentivos fiscais relativos ao ICMS são
subvenções para investimentos, desde que atendidas as exigências de registro e depósito no
CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária) e cujas condições foram devidamente
observadas pelas Empresas. Os valores apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de
ICMS a recolher em contrapartida ao resultado, na rubrica de impostos sobre vendas, e,
posteriormente, são destinadas para reserva de lucros (reserva de incentivos fiscais) no patrimônio
líquido. Os valores estão apresentados na rubrica de impostos a recuperar, na Futura Insumos
Agrícola Ltda, totalizando R$ 5.839.897 sendo R$ 672.342 em 31 de dezembro de 2020, R$
1.273.683 em 31 de dezembro de 2019, R$ 946.420 em 31 de dezembro de 2018 sendo o saldo
remanescente de R$ 2.947.452 oriundo de exercícios anteriores. E na Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda, totalizandoR$ 6.952.886 sendoR$ 1.068.776 em31 de dezembro de
2020, R$ 2.960.433 em 31 de dezembro de 2019, sendo o saldo remanescente de R$ 2.923.677
oriundo de exercícios anteriores. Em 2020 o montante total relativo a este incentivo, registrado no
resultado do exercício para a controlada Sementes Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda
foi de R$ 19.950.550, e para a Futura Insumos Agrícola Ltda foi de R$ 22.086.272. Conforme
determina o artigo 30 da Lei 12.973/14, as Empresas deveram efetuar a constituição de reserva para
incentivos fiscais no montante correspondente aos valores subvencionados. Para a Sementes
Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda o total da subvenção de 2015 a 2020 corresponde a
R$ 89.196.297, sendo que deste valor R$ 31.477.484 já foram subvencionados e o saldo de R$
57.718.813 são reservas a constituir. Na Futura InsumosAgrícola Ltda, o total da subvenção de 2015
a 2020 corresponde a R$ 86.100.686, sendo que deste valor R$ 18.157.396 já foram subvenciona-
dos e o saldo de R$ 67.943.290 são reservas a constituir. Conforme facultado pelo artigo 30 da Lei
12.973/14, a Empresa deverá recompor a reserva para incentivos fiscais em exercício futuros. 24.
Autorização para a conclusão das demonstrações financeiras e evento subsequente: Em 08
de março de 2021, a administração concedeu a autorização para a conclusão das demonstrações
financeiras da Vega Participações S/A. Até a data da autorização para divulgação não ocorreram
eventos relevantes suscetíveis de divulgação. Reconhecemos a exatidão das presentes Demonstra-
ções Financeiras que representam fielmente a situação econômico-financeira da Empresa, em 31 de
dezembro de 2020. PortoAlegre (RS), 31 de dezembro de 2020.
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Relatório doAuditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos acionistas e diretores daVEGAPARTICIPAÇÕESS/A.Opinião:Examinamos as demonstrações
financeiras consolidadas da Vega Participações S/A, que compreendem o balanço patrimonial
consolidado em31 de dezembro de 2020, e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
VegaParticipaçõesS/A e suas controladas em31de dezembro de 2020, o desempenho consolidado
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas adotadas no Brasil.Base para opinião:Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas peloConselho Federal deContabilidade, e cumprimos comas demais responsa-
bilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.Principais assuntos de auditoria:Principais assuntos
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram osmais significativos em nossa
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Subvenções governamentais: Conforme descrito na nota explicativa 23, as Empresas do Grupo são
beneficiárias de incentivos fiscais relativos ao crédito presumido de ICMS e de isenção e redução de
base de cálculo do ICMS conforme convênios ICMS nº 100 de 1997 e nº 52 de 1991, com respaldo na
LeiComplementar nº 160de2017.Esses incentivos reduzemo lucro tributável na apuraçãodo imposto
de renda e da contribuição social, desde que sejam cumpridas certas condições estabelecidas na
legislação tributária. Nesse contexto, consideramos essa uma área de foco de auditoria em função da
relevância dos valores envolvidos, além do próprio processo de apuração desses incentivos fiscais,
que demandam controles e critérios para o cumprimento das legislações vigentes. Como nossa
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos foram executados com o apoio de nossos
especialistas em tributos e incluíram, entre outros: o entendimento e testes dos cálculos para apuração
dos incentivos fiscais; a análise da documentação suporte preparada pela administração para
cumprimento das condições para fruição dos valores decorrentes dos referidos incentivos fiscais; o
entendimento da administração, no que tange ao cumprimento das condições estabelecidas na
legislação tributária para o reconhecimento dos incentivos fiscais; a verificação da razoabilidade dos
valores de incentivo fiscal excluídos da base de cálculo na apuração do imposto de renda e da
contribuição social; e a análise das divulgações efetuadas nas notas explicativas às demonstrações
financeiras. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes
com a avaliação da administração, consideramos aceitáveis as políticas para reconhecimento e
mensuração das subvenções governamentais das Empresas do Grupo para suportar os julgamentos,
estimativas e informações incluídas no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto,
assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com a Lei das Sociedades por Ações Lei nº
6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e com as práticas contábeis adotadas no Brasil compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
financeiras consolidadas: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações
financeiras consolidadas de acordo comaLei dasSociedades porAções Lei nº 6.404/76 alterada pelas
Leis nº 11.638/07 e com as práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na
legislação societária brasileira e osPronunciamentos, asOrientações e as Interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras consolidadas, tomadas em conjunto,
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo comas normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras consolidadas. Como parte da auditoria
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso pela administração da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a nãomais semanter em continuidade operacional.Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Erechim (RS), 08 de março de 2021.
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